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A proposta deste artigo é refletir sobre as mutações na concepção de representação 
política nas últimas décadas, tendo a mídia como um fator intrínseco na relação en‑
tre representantes e representados. Neste sentido aponta ‑se a necessidade da atua‑
lização das estratégias, canais, meios e mídias dos partidos políticos, dos seus líderes, 
dos movimentos sociais e das associações da sociedade civil como garantia de legi‑
timidade de suas ações e posicionamentos políticos frente aos seus segmentos ‑alvo, 
reforçando a importância da complementariedade desses modelos diferenciados de 
representação política.
Palavras ‑chave: Representação política. Comunicação partidária. Comunicação política. 
Estratégias de comunicação.
The purpose of this article is to reflect on the changes in the design of political 
representation in recent decades, with the media as an intrinsic factor in the relationship 
between representatives and represented. In this sense points to the need to update 
the strategies, channels , means and media of political parties , their leaders , social 
movements and civil society organizations as a guarantee of legitimacy of its actions 
and political positions in front of their target segments , reinforcing the importance of 
the complementarity of these different models of political representation. 
Keywords: Political representation. Party communication. Political communication.
Communication strategies.
El propósito de este artículo es reflexionar sobre los cambios en el diseño de la repre‑
sentación política en las últimas décadas, con los medios de comunicación como un 
factor intrínseco en la relación entre representantes y representados. En este sentido 
apunta a la necesidad de actualizar las estrategias, los canales, los medios y los medios 
de comunicación de partidos políticos, sus líderes, movimientos sociales y organiza‑
ciones de la sociedad civil como una garantía de la legitimidad de sus acciones y posi‑
ciones políticas frente a sus segmentos objetivos, lo que refuerza la importancia de la 
complementariedad de estos diferentes modelos de representación política.
Palabras clave: La representación política. La comunicación de las partes. La comunicación 
política. Estrategias de comunicación.
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O conceito de representação política foi 
paulatinamente modificado nas últimas 
décadas decorrente das mudanças que ocor‑
reram na sociedade que afetaram as insti‑
tuições políticas e o próprio entendimento 
do fazer política. Neste sentido, a proposta 
deste artigo é refletir sobre como a inserção 
da mídia e das inovações tecnológicas no 
jogo político reconfigura a relação entre re‑
presentantes e representados, fazendo com 
que os partidos políticos, movimentos sociais 
e associações da sociedade civil tenham que 
buscar novas formas de interação com seus 
segmentos ‑alvo. Com isso, aponta ‑se para 
uma lógica de complementariedade entre ti‑
pos diferenciados de representação política 
que ditam o cenário político contemporâneo, 
tendo a comunicação como dispositivo cen‑
tral neste novo contexto.
Na última década, vários estudos con ‑
templaram uma revisão do conceito de re pre‑
sentação política. A maioria destes tra balhos 
trouxe questionamentos sobre a dialética 
entre as teorias normativas e as práticas 
nas sociedades contemporâneas, que vêm 
se mostrando cada vez mais complexas e 
fragmentadas, criando sempre novas de‑
mandas, que colocam em xeque a legitimi‑
dade dos representantes (YOUNG, 2002; 
URBINATI, 2004, 2006; AVRITZER, 2007). 
Em um momento em que o Estado dá sinais 
claros de deterioração na sua relação com 
a sociedade, grupos organizados desenham 
novos modelos de representações políticas 
não eleitorais, acirrando a disputa com as 
instituições, que, tradicionalmente, eram 
referências formais dos governos repre‑
sentativos, com ênfase no processo eleito‑
ral, como os partidos políticos (FABRINO, 
2011; ALMEIDA, 2011).
A deterioração do Estado com a socie‑
dade vem sendo evidenciada por uma série 
de novas situações vivenciadas nos dias atu‑
ais, como a onda apartidária dos cidadãos, 
o número crescente de abstenção eleitoral, 
a apatia política e muitas outras (GOMES, 
2011; MIGUEL, 2010; CHADWUIK, 2006). 
E este descrédito em relação à política im‑
pacta sobremaneira também a relação en‑
tre os partidos políticos com seus públicos.
Esta discussão teórica é realizada, des‑
de então, no meio acadêmico, o que aponta 
para um olhar diferenciado sobre como os 
partidos lidam com esta nova realidade. To‑
davia, o eixo destes debates passa pela ideia 
de processo, de continuidade, de reciproci‑
dade, de algo inacabado e sempre em cons‑
trução. Ou seja, a representação política 
mostra ‑se de forma clara que não se esgota 
mais no processo eleitoral, como vocaliza‑
vam antigas teorias, como a de Hobbes em 
1651, que viam o consentimento prévio dos 
cidadãos dado nas urnas como base para 
que, os representantes agissem em nome 
dos representados (LIMA JUNIOR, 1997).
Atualmente, a ideia da interação é 
fundamental para legitimar a representa‑
ção política. O estabelecimento de novas 
formas de diálogos entre representantes e 
representados supõe a participação popular 
em novas instâncias deliberativas e o incre‑
mento de mecanismos de comunicação para 
que a interação entre as partes venha a ser 
construída de forma paulatina, seja para co‑
branças, seja para afinar os discursos entre 
as partes, seja para definir políticas públicas. 
Assim, a participação deixa de ser um para‑
doxo à noção de representação, pois ela se 
faz necessária para o funcionamento desta 
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engrenagem política na época atual. Estes 
estudos revelam que o alargamento do con‑
ceito de representação política é resultado da 
evolução do próprio processo de democrati‑
zação, respaldado na participação popular 
(FABRINO, 2011; YOUNG, 2006; ALMEIDA, 
2011), e têm os meios de comunicação e a 
opinião pública como principais condutores 
dos fenômenos sociais e políticos.
Tal cenário nos possibilita uma releitu‑
ra sobre este tipo de representação política, 
que é atravessada pelos meios de comunica‑
ção, sejam os massivos comerciais – repre‑
sentados pelos grandes conglomerados de 
comunicação –, sejam os canais privados dos 
partidos políticos, de instituições e de mo‑
vimentos sociais, que constroem suas pers‑
pectivas singulares sobre a realidade social, 
política e econômica, de acordo com os vie‑
ses que lhes interessam e lhes beneficiem.
2.  A EVOLUÇÃO DOS 
CONCEITOS DE 
REPRESENTAÇÃO POLÍTICA
As discussões clássicas sobre a teoria da 
representação são associadas a Thomas 
Hobbes com a ideia de contrato social, pactos 
e acordos entre governantes e governados, o 
que trouxe para os debates sobre representa‑
ção política as questões sobre autorização e 
delegação como fatores principais. Com isso, 
o representante se tornaria livre para agir e 
decidir da forma que quisesse, pois o pacto 
ou acordo social o legitimava para quaisquer 
ações (LIMA JUNIOR, 1997).
Edmund Burke defendia que um go‑
verno efetivo era representativo por natu‑
reza, por isso não era necessário nenhum 
tipo de autorização por parte dos repre‑
sentados. Neste sentido surge a noção de 
representação virtual: “é aquela em que há 
comunhão de interesses e empatia de sen‑
timentos e desejos entre aqueles que atuam 
em nome de quaisquer pessoas e as pessoas 
em nome das quais eles atuam – embora os 
primeiros (fiduciários) não tenham sido, de 
fato, escolhidos pelos segundos” (BURKE 
apud LAVALLE et. al., 2006, p.89).
Em ambos os casos, a importância 
dada ao povo neste processo de governan‑
ça e decisões era inexiste. Foi com Pitkin 
(1967) que começa a se esboçada uma nova 
concepção de representação política, refor‑
çando a necessidade de contextualizar tal 
conceito com o desenvolvimento históri‑
co das instituições, a interpretação sobre 
o papel das mesmas na sociedade e o pró‑
prio desenvolvimento etimológico da pala‑
vra. O livro de Hanna Pitkin, The Concept 
of Representation, publicado em 1967, nos 
Estados Unidos, é considerado um marco 
teórico nestes debates, revelando, na épo‑
ca, uma visão inovadora da representação 
política como uma atividade social, fugin‑
do da noção ortodoxa até então empregada 
para designar a representação.
Desde a obra Leviathan, de Hobbes, 
em 1651, quando foi aplicada a primeira 
ideia de representação na teoria política, 
no sentido da agência legal, autorização de 
alguém para agir por outro, o termo foi so‑
frendo atualizações pelos teóricos, passan‑
do pelas revoluções democráticas do final 
do século XVIII e pelas mutações políticas 
institucionais do século XX. 
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(...) o sufrágio, a divisão em distritos e 
proporcionalidade, os partidos políticos e 
os interesses e políticas, a relação entre 
as funções legislativas e executivas. Es‑
tas lutas políticas precipitaram um corpo 
considerável da literatura, sistematiza‑
da de tempos em tempos, enriquecida e 
redirecionada pela teoria política. Desse 
material colossal, apenas duas questões 
conceituais inter ‑relacionadas podem 
ser discutidas até aqui: a “polêmica sobre 
o mandato e a independência” e a relação 
entre a representação e democracia. (PI‑
TIKIN, 1967, p. 67)
Piktin (1967) categoriza a representa‑
ção política em representação formalista, 
descritiva, simbólica e substantiva. A pri‑
meira enfatiza a noção de representação 
sob duas dimensões: por autorização prévia 
e por responsividade, ideias estas defendi‑
das inicialmente por Hobbes e pelo modelo 
liberal, respectivamente. Já a segunda, dá 
ênfase à relação entre representantes e re‑
presentados, como se o primeiro espelhas‑
se por meio das semelhanças o segundo. No 
terceiro caso, leva em conta o significado 
que o representante tem para aqueles que 
estão sendo representados. E, finalmen‑
te, a representação substantiva refere ‑se 
à substância do que é feito, ou seja, são as 
atividades dos representantes, as ações re‑
alizadas em nome e no interesse dos repre‑
sentados, é que são avaliadas.
Todos esses modelos apontam que a 
representação política ultrapassa o cenário 
eleitoral para a legitimação do exercício do 
poder por determinados grupos e indiví‑
duos. Nesta perspectiva, desde a década de 
1960, a concepção de representação políti‑
ca já trazia consigo uma exigência de legi‑
timação construída através de processos de 
identificação entre os representados com 
seus representantes, o que exigia medidas 
eficazes para que ocorressem estes senti‑
mentos de pertencimento dos cidadãos a 
determinados grupos e não a outros, com 
demandas comuns, discursos comuns, per‑
cepções comuns.
Em meados de 90, Bernard Manin 
trouxe contribuições importantes para o 
tema da representação, fazendo uma aná‑
lise da evolução das democracias represen‑
tativas, buscando um denominador comum 
entre elas ao longo de suas histórias no que 
se refere à eleição dos representantes pe‑
los governados, à independência parcial 
dos representantes, à liberdade de opinião 
pública e às decisões políticas tomadas após 
os debates. Sua principal crítica recai sobre 
o processo de seleção dos governantes pe‑
las eleições, o que ele considera um arranjo 
aristocrático das elites. Manin (1995) trou‑
xe com sua teoria o debate sobre polêmica 
de que os meios de comunicação estariam 
substituindo os partidos políticos na me‑
diação entre representantes e representa‑
dos, reforçando a importância da liberdade 
da opinião pública neste processo. Com o 
autor, é reforçada a chamada democracia 
da audiência, na qual os líderes políticos ti‑
nham um apelo maior do que as ideologias 
dos seus respectivos partidos.
(...) Em primeiro lugar, os canais de co‑
municação política afetam a natureza 
da relação de representação: os candi‑
datos comunicam diretamente com seus 
eleitores através do rádio e da televisão, 
dispensando a mediação de uma rede 
partidária. A era dos ativistas, burocratas 
de partido ou “chefes políticos” já acabou. 
Por outro lado, a televisão realça e con‑
fere uma intensidade especial à persona‑
lidade dos candidatos. (...) o que estamos 
assistindo hoje em dia não é a um aban‑
[ EXTRAPRENSA ] A mídia na construção da representação política 29
dono dos princípios do governo repre‑
sentativo, mas a uma mudança do tipo 
de elite selecionada: uma nova elite está 
tomando o lugar dos ativistas e líderes de 
partido. A democracia de público é o rei‑
nado do “comunicador”. O segundo fator 
determinante da situação atual são as no‑
vas condições em que os eleitos exercem 
o poder. Reagindo a estas mudanças, os 
candidatos e partidos são ênfase à indi‑
vidualidade dos políticos em detrimento 
das plataformas políticas (MANIN, 1995, 
p. 22 ‑23).
Com as transformações profundas 
na sociedade, a ênfase recai sobre uma in‑
tensa fragmentação dos segmentos sociais 
e de suas novas bandeiras de lutas que se 
impõem no cenário político, embaralhan‑
do ainda mais a concepção de representa‑
ção política. As bases que sustentaram os 
partidos políticos e suas representativida‑
des começaram a perder espaço nesta luta 
simbólica, deixando de ser tão homogêne‑
as e com demandas comuns. Com isso, os 
partidos políticos enfraqueceram nos seus 
posicionamentos ideológicos, uma vez que 
tinham como suporte principal as classes 
sociais para definições de suas represen‑
tações políticas, repercutindo nos modelos 
de sistema político que defendiam (CHA‑
DWUIK, 2006). Entram em cena, as orga‑
nizações da sociedade civil e formas não 
eleitorais de representação, buscando po‑
tencializar as vozes de determinados seg‑
mentos, até então excluídos do processo 
político e da tomada de decisões, exigindo, 
com isso, que suas demandas fossem incor‑
poradas nos debates e assegurassem novos 
direitos sociais e políticos. Neste contexto, 
a mídia começa a reforçar seu papel cru‑
cial na visibilidade e na vocalização das 
demandas destes novos grupos e suas lutas 
por direitos na sociedade.
Young (2000), no seu livro Inclusion 
and democracry, contribui para este de‑
bate com uma nova abordagem sobre re‑
presentação, tendo como foco principal o 
conceito de “perspectivas sociais”, visando, 
principalmente, os chamados grupos mi‑
noritários que aparecem com mais força no 
cenário político, como mulheres, negros, 
homossexuais e outros. Por esta ótica, cada 
um dos novos segmentos que irrompem 
no tecido social a partir da década de 90, 
fruto dos novos tempos, têm perspectivas 
diferenciadas em relação a algumas temá‑
ticas, que são necessárias serem incorpo‑
radas nas discussões políticas dos regimes 
democráticos atuais. Com isso, os processos 
midiáticos reaparecem como mecanismos 
de visibilidade das demandas destes novos 
segmentos. Young (2006) aproximou suas 
análises de uma visão deliberacionista da 
democracia e da representação política, 
tentando abarcar a inclusão social destes 
novos grupos, pois, segundo a autora, a 
multiplicidade dos pontos de vistas amplia‑
ria a noção de realidade e contribuiria para 
o processo democrático.
Outra pesquisadora que acrescen‑
ta novos elementos à discussão sobre re‑
presentação política, com vínculos com a 
opinião pública e com a mídia é a italiana 
Nadia Urbinati. No seu trabalho Repre‑
sentative Democracy: principles and gene‑
alogy publicado em 2002, Urbinati (2002) 
defende a representação política como 
fundamental para o funcionamento da de‑
mocracia, baseada no discurso público que 
valoriza a política democrática, potenciali‑
zando as vozes dos cidadãos em todo o pro‑
cesso político, não só na escolha dos seus 
representantes. Nesta perspectiva, Urbi‑
nati (2002) considera a representação po‑
lítica vinculada ao estímulo à participação 
política e à expressão da vontade popular, 
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transformando ‑se, assim, em uma forma 
de organização política.
Para Urbinati (2002), a representação 
política amplia a noção de participação, na 
medida em que considera que um caráter 
deliberativo permite uma constante recria‑
ção e aperfeiçoamento do que entendemos 
por democracia. A autora inclui nesta dis‑
cussão a noção de advocacy, como uma 
vontade superior e apaixonada às causas 
e às demandas dos seus constituintes com 
certa autonomia de julgamento, reforçan‑
do a importância da representação política 
como mola propulsora dos regimes demo‑
cráticos. Urbinati (2002) faz uma defesa 
dos expertises, que seriam porta vozes apri‑
morados dos seus representantes.
Em outros estudos, Urbinati (2006) re‑
força que a representação é cada vez mais 
entendida como um fator intrínseco para a 
constituição da opinião pública por meio de 
seu papel reflexivo (deliberação) bem como 
essencial para definição de vias de influên‑
cia do Estado (URBINATI, 2006, p.2). Nes‑
ta perspectiva, surgem emergentes formas 
não eleitorais de representação, uma vez 
que na época atual o mundo está preenchi‑
do por atores extraterritoriais, que interfe‑
rem em todo o processo de representação, 
como movimentos sociais transnacionais, 
dentre outros. A autora ressalta que o de‑
senvolvimento das sociedades contempo‑
râneas afetadas pelo mercado, tecnologia e 
vasto volume de informações fez com que a 
ideia de representação chegasse a um ponto 
de ruptura. A ideia do Estado representando 
povos é parcial, e, serve, atualmente, apenas 
para algumas questões. Urbinati (2006) en‑
fatiza que os discursos que fornecem razões 
de legitimidade são pluralizados e cada vez 
mais públicos, e, mesmo que a representa‑
ção eleitoral continue a ser a referência para 
o poder do Estado, hoje em dia os espaços 
para reivindicações de representações rom‑
pem seus limites e se tornam mais abertos e 
segmentados por temas e novos sujeitos.
Nestas discussões, a comunicação 
vai conquistando um espaço de destaque, 
mesmo que de forma subliminar. As ins‑
tituições representativas passaram por 
mudanças importantes que forçaram a in‑
clusão de novos discursos em uma esfera 
política marcada pelo pluralismo e pela di‑
versidade, como os agentes que se auto au‑
torizam, como indivíduos isolados1 e/ou até 
entidades como ONGs, fundações, grupos 
de interesses que mantêm uma participa‑
ção ativa em fóruns deliberativos, painéis, 
conferências temáticas ou simplesmente 
utilizam a mídia para propagar suas ban‑
deiras de lutas específicas.
Nesta revisão histórica, o objetivo não 
foi discutir detalhes sobre estas teorias e 
suas funcionalidades na prática política con‑
temporânea, mas trazer para os debates a 
inserção da mídia e, consequentemente, da 
opinião pública, na reconfiguração do con‑
ceito de representação política, o que traz 
para os debates o papel dos partidos políti‑
cos, enquanto instâncias formais de repre‑
sentação, nesta nova realidade. É através 
da visibilidade midiática, da potencialização 
da opinião pública e das transformações 
impactadas pela centralidade da mídia nos 
processos sociais, econômicos e políticos, 
que estas discussões ganham força, fazendo 
[1] O vocalista da banda U2, Bono Vox, é um exemplo 
de como indivíduos utilizam sua visibilidade midiática 
para promover campanhas de cunho social e político. 
Em 2002, por exemplo, o artista fundou uma ONG cha‑
mada DATA, que significa Debt, AIDS, Trade África, 
com o objetivo de pressionar o governo das nações mais 
desenvolvidas a fazer sua parte na luta contra a pobre‑
za extrema na África.
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com que os significados de representação 
política passem por novas leituras e por 
perspectivas relacionais. Percebemos, com 
isso, o papel cada vez mais ativo e presente 
da comunicação nestes processos de lutas 
simbólicas e de construção de sentidos, que 
se dão através dos espaços midiáticos.
3.  REPRESENTAÇÃO POLÍTICA  
E ABERTURA DEMOCRÁTICA
As abordagens neste artigo sobre a recon‑
figuração do conceito de representação 
política nos levam a refletir sobre as singu‑
laridades do sistema político brasileiro na 
organização da sociedade, com ênfase nos 
partidos de oposição e movimentos popu‑
lares contra a ditadura militar, a partir de 
1970. Neste período, começa a ser reconfi‑
gurada esta relação entre representantes e 
representados, colocando em destaque o es‑
tímulo à participação política e à pluralidade 
discursiva.
De acordo com Almeida (2011), o mo‑
delo de representação política que temos 
nos dias de hoje traz consigo reflexos do 
autoritarismo do Estado Novo e da ditadu‑
ra militar pós 64, e, foi somente a partir da 
década de 1970 que o processo de abertura 
democrática começou a dar seus primeiros 
sinais, impactando instituições tradicionais 
que mediavam a relação entre o Estado e 
a sociedade civil. A autora enfatiza que as 
eleições de 1974 foram emblemáticas na 
rejeição ao regime militar, quando a oposi‑
ção ganhou nas eleições majoritárias em 16 
estados, elegeu 16 dos 22 senadores e 160 
dos 364 deputados, todavia, lembra que 
a chamada abertura democrática foi um 
“projeto”2 do governo militar, distinguindo‑
‑se assim do “processo” de abertura. Tal mo‑
mento político, ocorrido entre 1974 a 1988, 
significou o reestabelecimento da competi‑
ção eleitoral e o emergir de associações vo‑
luntárias e independentes.
Gohn (2000) esclarece que a partir de 
1974, os movimentos sociais começaram a 
se articular, tendo como destaque, as Co‑
munidades Eclesiais de Base, que deram 
origem aos movimentos temáticos específi‑
cos como ações coletivas dos moradores de 
favelas pela luta por seus direitos de ocu‑
pação de terra; por transportes; por saúde 
nos centros e nos postos comunitários; por 
vagas nas escolas; dentre outros, o que ser‑
viu de base de apoio às greves que se es‑
palharam pelo país em 1978 ‑1979. É bom 
lembrar que foram estas greves que deram 
origem ao chamado Novo Sindicalismo, o 
berço para a fundação do Partido dos Tra‑
balhadores (KECK, 2000). Este movimento 
foi deflagrado no ABC paulista, o que en‑
dossou posições políticas e ideológicas e o 
despertar da sociedade civil. 
Nesta época, o conceito de sociedade 
civil passou a ser empregado no contexto 
político como referência à mobilização con‑
tra o regime militar e às lutas das forças de 
Esquerda para a construção de um regime 
mais democrático, com políticas públicas 
que atendessem aos variados setores da 
população. Este estímulo à participação foi 
também legitimado por discussões oriundas 
[2] Este projeto dos militares era considerado uma saída 
porque o clima de violência, repressão aos diversos seto‑
res da sociedade e a ausência de liberdades civis e públicas 
levariam o país a uma situação insustentável do ponto de 
vista da manutenção do regime de força que caracteriza‑
va a ditadura militar (ALMEIDA, 2011, p. 244).
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do cenário internacional, tendo como força 
motriz o aperfeiçoamento democrático em 
outros países, com ênfase nas lutas por di‑
reitos civis, políticos e sociais. 
A redemocratização levou a uma série 
de mudanças na esfera política e societal 
responsáveis por alterar a forma de vin‑
culação entre Estado e sociedade no Bra‑
sil. Entre elas destacam ‑se três direções 
do ponto de vista institucional. A primei‑
ra está relacionada com a representação 
eleitoral e com as questões centrais da re‑
presentação liberal e da cidadania atrela‑
da aos direitos civis, políticos e sociais. A 
segunda e terceira referem ‑se a espaços 
de expressão e representação da socie‑
dade. Uma voltada para os espaços plu‑
ralistas de representação de interesses, 
como sindicatos e organizações de traba‑
lhadores e patrões. E, por último, outra 
organizada fora da órbita da competição 
de grupos e interesses, a qual introduz a 
pluralidade nas formas de relação entre 
Estado e sociedade, a partir de diferentes 
arranjos formais e informais (ALMEIDA, 
2011, p. 245).
Estas profundas transformações 
tam bém afetaram a competição eleitoral, 
deixando de ser definida entre as elites 
políticas, na medida em que emergiu uma 
pluralização de novas forças, incluindo a 
volta à legalidade dos partidos comunistas 
em 1985 (PC e PCdoB). Almeida (2011) enfa‑
tiza que a história de fundação do Partido 
dos Trabalhadores, com uma base popular 
e operária, foi importante para as mudan‑
ças institucionais não apenas em nível par‑
tidário, mas ampliando os debates de temas 
e as formas de se fazer representar. 
(...) a estrutura da administração política 
do Estado brasileiro passou igualmente 
por uma reforma, a qual buscou a ra‑
cionalização e maior eficiência do ser‑
viço público. Interessante notar que a 
representação política não se restringiu 
ao universalismo de procedimentos da 
racionalidade burocrática e ao pluralis‑
mo de grupos com recursos de poder e 
organizativos. A construção da legitimi‑
dade democrática extrapolou o momento 
eleitoral e a interferência de grupos, haja 
vista a necessidade de um enraizamento 
social por meio de arenas de negociação 
com a sociedade civil, a fim de diminuir 
o déficit democrático e de accountability. 
Desse modo, o período democrático inau‑
gura um momento na história do país de 
coexistência de lógicas de legitimidade 
democrática, em que os componentes 
elitista e autoritário perdem centralida‑
de. Esse aspecto direciona para a terceira 
transformação na representação política, 
com foco nas inovações da sociedade ci‑
vil. A implementação de novos sistemas 
de gestão veio acompanhada de uma mu‑
dança em relação ao papel da sociedade 
civil, que deixa de ter como eixo estru‑
turante a ideia de autonomia, muito pre‑
sente na sua agenda de luta contra o re‑
gime autoritário, passando a atuar para o 
leque de programas sociais instituciona‑
lizados (ALMEIDA, 2011, p. 248).
Almeida (2011) esclarece que tais 
novas práticas participativas e represen‑
tativas passaram a unir formas tradicio‑
nais como o referendo e o plebiscito, até 
algumas menos conhecidas, como as con‑
ferências de políticas públicas, audiências 
públicas, conselhos, comitês, ouvidorias, 
mesas de negociação e de diálogo, além 
de iniciativas inovadoras como os progra‑
mas de orçamentos participativos. Com 
isso, a participação da sociedade civil nos 
processos decisórios de formulação de 
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políticas públicas e na organização do Esta‑
do “consubstanciou ‑se com a Constituição 
de 1988, a qual declara (...) que todo o po‑
der emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente” 
(ALMEIDA, 2011, p. 249).
4.  A REPRESENTAÇÃO POLÍTICA 
E AS NOVAS ESFERAS DE 
INTERAÇÃO COMUNICATIVA
A ampliação da presença da sociedade civil 
nas discussões e nas definições das políti‑
cas públicas e, consequentemente, o cresci‑
mento das instituições participativas são 
fenômenos importantes que delineiam uma 
nova fase democrática no país (AVRITZER, 
2007). O Partido dos Trabalhadores têm um 
ônus na concretude desta nova realidade, na 
medida em que o seu fazer política privilegiou 
esta participação da sociedade civil, tanto nos 
debates como na formulação de políticas e 
tomadas de decisão dos seus governos, o que 
imprimiu uma nova lógica à discussão sobre 
representação política. 
A história do PT é interessante de ser 
destacada porque a formação de base do 
partido, principalmente classe operária 
e popular, contribuiu para o seu apoio a 
mudanças institucionais em outras esfe‑
ras, que não apenas a partidária, ajudan‑
do também a ampliar os temas a serem 
abarcados e as formas de se fazer repre‑
sentar (ALMEIDA, 2011, p. 246).
De acordo com Almeida (2011, p.253) 
ocorre hoje uma constatação de que repre‑
sentantes da sociedade civil em instituições 
participativas estão provocando uma mu‑
dança na relação que separa Estado e socie‑
dade, exigindo uma redefinição do próprio 
conceito de representação, bem como das 
questões que o orientam este debate. Nesta 
perspectiva, nosso argumento é que a rela‑
ção dos partidos políticos com seus públicos 
sofreu interferências com esta participação 
mais efetiva de setores da sociedade civil, 
obrigando ‑os a uma necessária de aproxi‑
mação com estes mesmos segmentos em 
processos contínuos e, não mais, apenas, 
em períodos eleitorais. Afinal, as demandas 
da sociedade passaram a ser mais fragmen‑
tadas, exigindo respostas e posicionamen‑
tos de forma mais rápida pelos partidos 
políticos para manterem suas bases par‑
tidárias e eleitorais. Com este cenário, os 
meios de comunicação massivos passaram 
a desempenhar um papel fundamental 
nesta interação entre os diversos segmen‑
tos sobre seus problemas, reivindicações e 
novas demandas, uma vez que a mediação 
entre o Estado, as instituições políticas e a 
sociedade passa a ter a força, a potenciali‑
zação e a visibilidade da mídia.
Prudêncio (2010, p. 262) aponta que 
os movimentos sociais contemporâneos 
têm colocado a mídia como o “adversário 
central por entender que ela reproduz o 
discurso dos centros de poder”. Com isso, 
a autora afirma que os movimentos sociais 
adotam como meta forçar esse poder da 
mídia a prestar contas e tornar transparen‑
tes suas decisões. 
(...) os representados são consumidores 
de informação (...) ou investidores do 
mercado de discursos públicos. O “in‑
vestimento” depende da capacidade de 
se faze ouvir ou repercutir as versões de 
seu interesse. A formação da opinião pú‑
blica depende então da potencialização 
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retórica de grupos sociais, os quais pro‑
movem, midiaticamente, a accountability 
(PRUDÊNCIO, 2010, p. 263)
Assim, passou a ser necessária uma 
reconfiguração da organização e da estru‑
tura dos partidos políticos que precisavam 
se adequar a esta nova lógica com o incre‑
mento da participação mais efetiva da so‑
ciedade civil e a midiatização dos processos 
sociais e políticos que passaram a ditar a 
política. O contra fluxo informativo passou 
a ser um motor de visibilidade e de posi‑
cionamento das siglas, por isso tornou ‑se 
importante uma rede de comunicação que 
fosse utilizada de forma estratégica, apos‑
tando na contrainformação.
Para Fadul (1982) o conceito de con‑
trainformação, como o de estratégia, teve 
em princípio, uma conotação militar, no 
campo da espionagem, para só, em um se‑
gundo momento, ser utilizado para se refe‑
rir aos mecanismos de resistência contra a 
classe dominante que utilizava (a) os meios 
de comunicação para disseminar sua ide‑
ologia. A autora parte do pressuposto, que 
não existe uma subordinação absoluta de 
uma classe perante outra, o que reforça a 
ideia de resistência à ordem hegemônica. 
Neste caso, contrainformação teria o se‑
guinte significado: 
(...) práticas de comunicação e militância 
política que resistem à ordem hegemôni‑
ca e lutam pela instalação de uma nova 
hegemonia. Esta prática de contrainfor‑
mação refere ‑se tanto à operação clan‑
destina, fora do circuito normal, com a 
criação de meios populares próprios de 
transmissões de informações, como a 
ocupação de espaços e brechas deixados 
nos meios de comunicação como estão 
instituídos, ou seja, a utilização do cine‑
ma, das canções, do teatro, do jornal, da 
televisão, conforme as possibilidades ofe‑
recidas em cada situação específica (FA‑
DUL, 1982, p. 35).
A ideia de fluxo e contra fluxo infor‑
mativo como estratégia de comunicação 
passa pelo apelo à opinião pública, com o 
propósito explícito de legitimar determina‑
dos posicionamentos do Partido, atraindo a 
credibilidade e o aval da sociedade. Deste 
modo, configura ‑se a importância do mo‑
nitoramento das notícias políticas que são 
divulgadas pelos grandes conglomerados 
de comunicação porque permite que os 
partidos políticos atuem na contrainforma‑
ção, criando versões dos fatos e angulan‑
do sobre o prisma que mais lhes convêm. 
Afinal, os meios de comunicação se trans‑
formaram em arenas de disputa política, 
o que exige sempre uma atenção para as 
manchetes estampadas todos os dias nos 
jornais, emissoras de rádio, televisão e por‑
tais de notícias.
Maia (2006) destaca de forma exem‑
plar como as negociações entre os políticos 
até as conversas diretas com os cidadãos 
sobre questões políticas são atravessadas 
pela mídia.
A mídia reconfigura os padrões de discur‑
so político e as relações entre represen‑
tantes e representados. Ela é a principal 
instância para líderes políticos divulga‑
rem informações sobre suas atividades, 
buscarem adesão em campanhas eleito‑
rais ou conquistarem suporte público no 
jogo político mais geral. Por sua vez, a 
grande maioria das informações de que 
os cidadãos comuns necessitam pra to‑
mar decisões e agir na esfera política – 
escolher seus representantes, conhecer e 
avaliar as políticas públicas, construir me‑
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canismos de controle popular sobre os go‑
vernantes – articula ‑se, de modo rotinei‑
ro – com os meios de comunicação. (...) O 
espaço de visibilidade midiática pode ser 
entendido como um “palco”, “arena”, “fó‑
rum” de disputa políticas e de negociação 
de sentidos. Em termos gerais, o governo 
e os políticos precisam frequentemente 
tomar decisões sobre questões controver‑
sas diante, simultaneamente, da oposição 
político ‑partidária, de grupos de interesse 
e daquilo que é colocado em cena através 
dos veículos de comunicação. Em termos 
mais específicos, o espaço de visibilidade 
midiático é um ambiente em que embates 
ideológicos se desdobram, colocando em 
movimento interações diversas dentre 
entre atores políticos e os próprios cida‑
dãos. Aquilo que se torna visível através 
da mídia produz segmentações, constrói 
solidariedades, dissemina projetos ou vi‑
sões do mundo, catalisa debates, faz des‑
lanchar processos de prestação de contas 
ou estimula a mobilização cívica (MAIA, 
2006, pp. 25 ‑27).
Esta construção de sentidos é perme‑
ada por uma disputa discursiva entre as 
instituições não eleitorais (ONGS, funda‑
ções, grupos de defesa de interesses espe‑
cíficos em relação a temas, etnias, gêneros, 
religiões, etc.) e os partidos políticos, na 
busca pela aglutinação de forças políticas 
para o enfrentamento com grupos oposi‑
cionistas e de interesses divergentes. Nisso, 
consiste esta chamada “esferas de interação 
comunicativa”, denominada por Fabrino 
(2011), que começa a ditar a legitimidade de 
representação política das associações da 
sociedade civil em nível discursivo. O au‑
tor enfatiza que estas representações não 
eleitorais passaram a lidar com esta ideia 
de autorização, responsividade e delegação 
a partir de uma legitimidade construída 
pelos efeitos de sua “porosidade interacio‑
nal”, ou seja, a prestação de contas se dá em 
nível discursivo em diferentes contextos 
comunicativos pelos sistemas deliberativos 
que começam a ser favorecidos por este in‑
cremento da participação social, que come‑
ça a se firmar a partir do final dos anos 80.
Com estas mudanças, o conceito de 
representação se ampliou e permitiu uma 
inclusão maior de segmentos antes margi‑
nalizados do processo político, que de certa 
forma, trouxeram à cena política uma mul‑
tiplicidade de discursos e de demandas. O 
autor aponta que tal cenário foi decorrente 
das macrorelações de discussões transna‑
cionais, que alteraram as demarcações das 
comunidades políticas e, em nível interno, 
o aparecimento de clivagens sociais cada 
vez mais plurais. Com efeito, este potencial 
das associações da sociedade civil se con‑
solida pelos seus efeitos pragmáticos para 
atuar politicamente como representantes 
discursivos, gerando novas perspectivas 
tanto para segmentos específicos como 
para o Estado, como um todo.
Fabrino (2011) ainda traz para os de‑
bates a ideia de deliberação como um macro 
processo em várias esferas comunicativas 
e uma porosidade entre elas com a socie‑
dade, caracterizadas pela parcialidade e 
pela generalidade no tratamento de assun‑
tos políticos. Para o autor, a representação 
passou a conectar instituições e sociedade 
em um processo cíclico, o que obrigou os 
representantes e representados a darem 
justificativas para interesses, opiniões e 
ideias que defendem, na medida em que 
é uma disputa de sentidos e perspectivas 
políticas. Desta forma, se concretiza uma 
rede mais complexa entre representantes 
e representados, promovendo um mun‑
do politicamentemais compartilhado com 
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transparência e com participação popular 
(FABRINO, 2011, pp 120 ‑121). No entanto, 
com mais conflitos políticos e jogos de inte‑
resses nas relações de poder. 
Neste contexto, os partidos políti‑
cos passaram por mudanças estruturais e 
organizacionais3 que pudessem garantir 
conviver, e até sobreviver, com o seu papel 
formal de mediação entre a sociedade e o 
Estado. Afinal, surgem novos setores e seg‑
mentos da sociedade civil, cada vez mais 
plurais, com bandeiras de lutas de grupos 
específicos que resultam em variedades 
temáticas. São questões que passam por 
diversidades de identidades profissionais, 
grupos religiosos, ambientalistas, identida‑
des de gêneros, moradores de favela, por‑
tadores de necessidades especiais, dentre 
outros. Segmentos estes que viabilizam 
seus discursos para pressionar e a defender 
seus interesses independentes dos partidos 
políticos, baseados em perspectivas, visões 
singulares de mundo e de luta por direitos, 
deixando em um segundo plano as ideolo‑
gias classistas, que tradicionalmente mar‑
caram os grupos políticos e foram o berço 
para a criação de muitos partidos políticos 
no Brasil e no mundo, principalmente os de 
Esquerda, como mencionamos nas análises 
de alguns teóricos como Chadwuick (2006). 
Tais transformações obrigaram os partidos 
políticos a criarem mecanismos de aglu‑
tinação de força política com estas novas 
representações não eleitorais, reforçando 
[3] Tais mudanças na organização e na estrutura dos par‑
tidos refletem nas teorias de evolução dos partidos políti‑
cos nas últimas décadas, passando por modelos diferen‑
ciados como o Catch ‑all, o Cartel e o Político ‑eleitoral, que 
exigiram uma postura diferenciada das legendas tanto no 
ambiente político externo quanto interno, na relação com 
suas bases partidárias.Ver: PANEBIANCO, Angelo. Mode‑
los de Partido: a organização e poder nos partidos políticos. 
São Paulo: Martins Fontes, 2005.
suas bases e apostando em discursos e ban‑
deiras de lutas em comum. 
A expressão utilizada por Fabrino 
(2011) denominada “esferas de interação 
comunicativa” dá o tom das mudanças nes‑
ta relação entre sociedade e Estado, que foi 
contemplada pelo diálogo constante entre 
as partes para que os discursos entre ambos 
se tornassem afinados e permitissem con‑
sensos e avanços políticos, tanto no Brasil 
como em outras partes do mundo4. Neste 
contexto, a comunicação começa a conso‑
lidar seu espaço na formulação deste novo 
conceito de representação política não elei‑
toral, no qual a legitimidade conquistada 
se faz em nível discursivo, o que impacta 
também a representação política dos par‑
tidos políticos com sua base partidária. O 
autor sugere que quanto mais complexa for 
a rede de mecanismos de representação, 
maiores as chances de representar mais 
aspectos dos cidadãos, pois é através da 
[4] Um estudo de Maia (2010) sobre os atores da socie‑
dade civil, ação coletiva e relações com a comunicação 
de massa é exemplar nesta configuração das mudanças 
entre a sociedade e o Estado e a importância das “esfe‑
ras de interação comunicativa” apontadas por Fabrino 
(2011), o que contempla a realidade nacional e de outros 
países. Em termos gerais, Maia (2010) mostra modelos 
de mobilização política, da identidade coletiva e do re‑
conhecimento na tentativa de compreender as relações 
que os atores cívicos estabelecem com os media, a fim de 
configurar a política pública e promover a comunica‑
ção com amplas audiências. “Para além da visibilidade 
e das ações estratégicas, torna ‑se importante enten‑
der os media também como uma arena discursiva, em 
que opiniões e argumentos são trocados e disputados. 
O ambiente midiático – com características próprias, 
mecanismos de seleção de temas e tópicos, procedi‑
mentos de corte e edição de discursos dos atores sociais 
– constitui ‑se como importante fórum para o debate cí‑
vico” (MAIA, 2010, p. 294). Fabrino (2011) cita a dificul‑
dade de demarcações de comunidades políticas devido 
as macro relações que tornam transnacionais diversas 
discussões políticas. Para o autor, a ideia de representa‑
ção mudou em paralelo com a mudança das instituições 
em todo o mundo (p. 117).
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troca pública de argumentos em diferentes 
arenas discursivas que uma representação 
não eleitoral pode construir sua legitimida‑
de, mantendo um processo contínuo dis‑
cursivo articulado em diferentes fluxos e 
esferas. Com isso, a representação deve ser 
centrada em discursos e o núcleo da polí‑
tica transforma ‑se em múltiplos discursos 
(FABRINO, 2011, p. 122).
Avritzer (2007) dá um passo à fren‑
te nesta perspectiva dialógica consolidada 
pelo crescimento de instituições da socie‑
dade civil quando constrói um conceito de 
representação política por afinidades. Ape‑
sar de seu texto original sobre o tema não 
fazer nenhuma menção à importância da 
comunicação neste entendimento sobre as 
transformações do conceito de representa‑
ção política e muito menos como os partidos 
políticos se posicionam frente a esta nova 
realidade, o autor dá ênfase à consolidação 
de múltiplas soberanias, imbuídas nas re‑
presentações eleitorais e não eleitorais, que 
traz para os debates os múltiplos discursos 
que passaram a fazer parte da cena política, 
reforçando a tendência de criação de meca‑
nismos de comunicação entre as partes.
O autor ressalta a presença cada vez 
mais marcante da sociedade civil nas po‑
líticas públicas em todo o mundo, a partir 
da especialização temática e da experiên‑
cia, sejam os eleitos pela população para 
desempenharem funções em conselhos e e 
fóruns5 deliberativos setoriais, sejam aque‑
[5] O Instituto de Pesquisas Aplicadas (IPEA), em par‑
ceria com a Secretaria Geral da República (2013) rea‑
lizou um estudo sobre a participação social e o diálogo 
com a sociedade. Segundo o relatório, dado o recente 
fortalecimento das relações entre sociedade civil e Es‑
tado, por meio da ampliação e diversificação dos canais 
de participação – como conselhos, comissões, conferên‑
cias, audiências públicas, ouvidorias –, o Instituto con‑
les que são definidos no interior das asso‑
ciações civis, agregando interesses parciais 
e solidariedades. Mas o destaque fica por 
conta da visão do autor sobre uma anteci‑
pação do processo de representação polí‑
tica, legitimado não só pela ação, mas por 
um passado de defesas de temas, direitos 
ou bandeiras de lutas, na medida em que 
esta trajetória de participação destes agen‑
tes da sociedade civil (sejam indivíduos ou 
associações) os permitem denunciar, criti‑
car e reivindicar em nome dos segmentos 
que representam. Este contorno político é 
que altera a concepção de representação 
política dos tradicionais moldes eleitorais 
para mecanismos mais sutis de afinidade, 
construída, paulatinamente, de forma con‑
tínua e monitorada, pela troca comunicati‑
va entre estes novos atores que emergem 
na sociedade, nos seus diálogos com as ins‑
tâncias formais de representação, como os 
partidos políticos. 
(...) O importante em relação a esta for‑
ma de representação é que ela tem sua 
origem em uma escolha de atores da so‑
ciedade civil, decidida, frequentemente 
no interior de associações civis. Estas 
exercem o papel de criar afinidades in‑
sidera fundamental conhecer estes espaços democráti‑
cos a fim de contribuir com a criação de condições para 
seu aprimoramento. Ainda segundo dados do relatório, 
o número de conselhos nacionais aumentou considera‑
velmente desde o início da década de 1990. Enquanto, 
entre 1930 e 1989, foram criados apenas cinco conse‑
lhos nacionais, entre 1990 e 2009, somaram ‑se a eles 
mais 26 conselhos, tendo em vista a difusão da ideia 
de ampliar a participação no processo de formulação 
de políticas públicas. Dentre alguns conselhos e fóruns 
mais atuantes, o estudo destaca: Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana, Conselho Nacional dos 
Direitos do Idoso, Conselho Nacional de Saúde, Conse‑
lho Nacional dos Direitos da PessoaPortadoradeDefi‑
ciência,dentreoutros.Disponívelem <http://www.ipea.
gov.br/participacao/images/pdfs/relatoriofinal_perfil_
conselhosnacionais.pdf> Acesso em: 13 junho 2016.
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termediárias. (...) Ao agregarem estes 
interesses, elas propiciam uma forma de 
representação por escolha que não é uma 
representação eleitoral de indivíduos ou 
pessoas. A diferença entre a representa‑
ção por afinidade e a eleitoral é que a pri‑
meira se legitima em uma identidade ou 
solidariedade parcial exercida anterior‑
mente (AVRITZER, 2011, p. 458).
Avritzer (2007) enfatiza que tal com‑
plementariedade destes dois tipos de re‑
presentação, eleitoral e não eleitoral, tem 
sido comum nos últimos governos. “(...) No 
governo de Luiz Inácio Lula da Silva, os 
presidentes dos conselhos nacionais são 
eleitos pela sociedade civil. Isso mostra que 
uma forma de representação pode tanto 
emprestar legitimidade para outra como 
também questioná ‑la” (AVRITZER 2007, p. 
459). Neste cenário, o autor faz o questio‑
namento sobre o futuro da representação 
eleitoral, que, em sua opinião, parece cada 
vez mais ligado à combinação destas for‑
mas de representação, que têm sua origem 
na participação da sociedade civil.
Com isso, os partidos políticos, ins‑
tâncias até então formais nesta mediação 
entre Estado e sociedade, passaram a ter 
que lidar com a lógica deste processo con‑
tínuo de diálogo, que os obriga a investir 
nos seus canais privados de comunicação 
como uma engrenagem que os garanta um 
espaço político nas discussões e nestas no‑
vas instâncias de mediação e articulação de 
interesses para além do sistema partidário.
Tais mudanças no fazer política 
partidária consolida uma nova forma de 
representação entre os partidos e suas 
bases partidárias, que é permeada pelos 
seus próprios canais de comunicação para 
que se estabeleça este processo cíclico de 
entrosamento da legenda e de seus líderes 
com os setores e os segmentos que dizem 
representar, apostando na identificação 
partidária e na credibilidade de seus posi‑
cionamentos. Neste novo cenário, não bas‑
ta mais ser eleito, é necessária uma opinião 
pública favorável que os mantenha no po‑
der e os legitime a tomar decisões e posicio‑
namentos a favor de seus representados, 
mesmo porque tal estratégia é que garanti‑
rá os próximos êxitos eleitorais.
Avritzer (2007, p. 459) reforça que as 
eleições ainda são a maneira mais demo‑
crática de escolha dos representantes, mas 
uma vez eleitos, estes despontam para uma 
nova realidade. Neste ponto, sustentamos 
que esta conjuntura direciona os partidos 
e os seus líderes priorizarem mecanismos 
de adequação política para que eles não se 
deslegitimem frente seus representados, 
apostando no diálogo constante e no contra 
fluxo informativo para fazer frente às con‑
tingências que marcam a política atual. A 
questão que se apresenta é o que os partidos 
políticos têm que combinar suas ações e prá‑
ticas políticas com estas novas formas de re‑
presentação não eleitoral da sociedade civil.
Aqueles representantes que ignoram 
essa representação, seja no âmbito na‑
cional, seja no internacional, tendem a se 
deslegitimar entre seus próprios eleitores 
e têm sido muitas vezes de implementar 
sua própria agenda. (...) Neste sentido, a 
questão colocada pela política contempo‑
rânea deve ser uma redução da preocu‑
pação com a legitimidade dessas novas 
formas de representação e um aumento 
da preocupação sobre de que modo elas 
devem se sobrepor em um sistema polí‑
tico regido por múltiplas soberanias. O 
futuro da representação parece cada vez 
mais ligado à sua combinação com for‑
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mas de representação que têm sua ori‑
gem na participação da sociedade civil 
(AVRITZER, 2007, p. 459).
CONCLUSÃO
O alargamento da concepção teórica de re‑
presentação política, de clássicos sobre o 
tema, como Hanna Pitkin, até autores mais 
contemporâneos, como Urbinati (2006); You‑
ng (2006); Avritzer (2007); Fabrino (2011); Al‑
meida, (2011), dentre outros, nos aponta para 
uma lógica de complementariedade que re‑
desenha o sistema político atual, destacan‑
do o incremento da participação popular e 
midiatização dos processos políticos. Toda‑
via, é importante ressaltar que tais reflexões 
nos revelam que o conceito de representação 
política se desdobrou em novas matrizes te‑
óricas, na medida em que a mídia passou a 
centralizar esta relação entre representantes 
e representados, exigindo um deslocamento 
do tema das Ciências Políticas para o campo 
da Comunicação Social.
O conceito de representação política 
por afinidade (AVRTIZER, 2007) é um eixo 
teórico que reverbera de forma mais clara 
o amálgama entre a comunicação e repre‑
sentação política. Esta concepção permite 
uma nova leitura sobre representação po‑
lítica, em um processo anterior à delegação 
de poderes dos representados para seus 
representantes, ou seja, antecedendo o ato 
eleitoral, tendo a mídia como suporte deste 
modelo. Para gerar afinidades e sentimen‑
tos comuns que estreitam os laços de iden‑
tificação, seja entre os partidos políticos e 
seus líderes com eleitores e cidadãos, seja 
as associações da sociedade civil com seus 
segmentos representativos, são necessá‑
rias estratégias e canais de comunicação 
eficientes. Os tipos de representação políti‑
ca eleitoral e a não eleitoral só se estabele‑
cem mediante estas chamadas porosidades 
interativas entre as partes.
Para os partidos políticos, as estra‑
tégias de comunicação visam construir, 
fortalecer e sustentar a sua representa‑
ção política junto a setores importantes 
da sociedade, que consolidam a sua base 
partidária, tanto que o investimento em 
comunicação torna ‑se o grande trunfo das 
legendas pela disputa e manutenção de po‑
der. Por outro lado, as associações da socie‑
dade civil apostam na visibilidade midiática 
como fonte dos embates ideológicos para 
reforçar suas demandas e bandeiras de 
luta junto a seus pares e a sociedade, for‑
çando novas interações que lhes garantam 
credibilidade e legitimidade. Como enfatiza 
Maia (2006, p. 27) “Aquilo que se torna visí‑
vel através da mídia produz segmentações, 
constrói solidariedades, dissemina projetos 
ou visões do mundo, catalisa debates, faz 
deslanchar processos de prestação de con‑
tas ou estimula a mobilização cívica”.
Neste cenário político, a representação 
política apresenta diferentes nuances que se 
mesclam com o incremento da participação 
popular e de novos mecanismos de delibera‑
ção política, tendo a mídia um papel fulcral 
na relação entre representantes e represen‑
tados, seja por meio da lógica eleitoral ou 
pela conquista contínua de afinidades. 
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